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ESTADO DA PARAÍBA
PODER JUDICIÁRIO

GAB. DO DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

A C Ó R D Ã O

APELAÇÃO CÍVEL Nº 0000897-53.2005.815.0521
RELATOR : Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos. 
APELANTE : Isaque José de Andrade
ADVOGADO : Marcos Antônio Inácio da Silva
APELADO : INSS- Instituto Nacional do Seguro Social
PROCURADOR   : Flodoaldo Carneiro da Silva

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL
–  Apelação  Cível   –  Ação  Especial  –
Restabelecimento  de  auxílio  doença
acidentário – Sentença de improcedência –
Irresignação  –  Competência  da  Justiça
Comum Estadual  –  Informativo  nº  244  do
STJ –  Doença equiparada  à acidente  de
trabalho – Incapacidade parcial e definitiva –
Concessão  de  benefício  previdenciário
diverso  do  pedido-   Benefício  do  auxílio
acidente –  Arts.  86 da Lei  nº  8.213/91  –
Requisitos  preenchidos  –  Provimento  ao
apelo.

—  Informativo  nº  244  do  STJ: “A  Seção
entendeu que, mesmo após a vigência da
EC n. 45 de 8/12/2004, a competência para
processar e julgar as ações de acidente do
trabalho é da Justiça Comum Estadual”.

—  É  possível  a  concessão  de  benefício
previdenciário  diverso  do pedido na inicial
nos casos em que, do conjunto probatório
dos  autos,  restar  evidente  o  cumprimento
dos  requisitos  necessários,  aplicando-se,
assim, o princípio da fungibilidade. 
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V I S T O S, relatados e discutidos estes
autos acima identificados,

A C O R D A M, em Segunda Câmara Cível
do  Egrégio  Tribunal  de  Justiça  da  Paraíba,  por  unanimidade,  deu-se
provimento  ao  apelo,  nos  termos  do  voto  do  relator,  e  da  súmula  de
julgamento retro.

R E L A T Ó R I O

ISAQUE  JOSÉ  DE  ANDRADE  ajuizou
Ação  de  restabelecimento  de  benedício  previdenciário  auxílio  doença  c/c
conversão  em  aposentadoria  por  inavlidez  em  face  do  INSTITUTO
NACIONAL DE SEGURO SOCIAL-INSS. 

Em síntese, sustentou o autor que sofreu
acidente de trabalho e é portador de amputação traumática de dois ou mais
dedos.  Contou  que  teve  o  benefício  de  auxílio  doença  indeferido  após
reavaliação médica. Sustentou a impossibilidade para retornar ao trabalho,
requerendo, ao final, o restabelecimento do auxílio doença, e sua posterior
conversão em aposentadoria por invalidez.

Laudo pericial às fls.1116/118.

Na  sentença  (fls.  159/162),  o  magistrado
julgou improcedente os pedidos formulados.

Irresignado,  o  autor  interpôs  apelação  às
fls. 168/172, alegando “que o juízo a quo levou em consideração apenas o
pedido referente ao restabelecimento do auxílio doença e a conversão em
aposentadoria  por  invalidez,  esquecendo-se  que  é  lícito  ao  juiz,  em  se
tratando  de  benefício  previdenciário  decorrente  de  acidente  de  trabalho,
enquadrar a situação fática ao benefício específico, tal qual auxílio acidente,
não configurando, portanto julgamento extra petita”. Ressaltou que o perito
concluiu  pela  sua debilidade  parcial  e  definitiva,  e  que  faz  jus ao  auxílio
acidente.

Apesar de devidamente intimado, o apelado
não apresentou contrarrazões às fl. 176v.

A  douta  Procuradoria  de  Justiça  ofertou
Parecer  (fls.  189/192),  opinando  pelo  prosseguimento  do  apelo,  sem
manifestação de mérito.

É o relatório.

2



                                                                                                  Apelação Cível nº   0000897-53.2005.815.0521
       

V O T O

Inicialmente,  antes de adentrar nas razões
recursais propriamente dita, faz-se mister tecer breve comentário a respeito da
competência para processar e julgar esta demanda.

Com efeito, mesmo após o advento da EC
nº 45/04 restou mantido o entendimento pelo Superior Tribunal de Justiça de
que é da Justiça Comum Estadual a competência para processar e julgar as
ações de acidente de trabalho. Confira-se o disposto no Informativo nº 244
do STJ, de 25 a 29 de abril de 2005:

“A Seção entendeu que, mesmo após a vigência da EC
n.  45  de  8/12/2004,  a  competência para  processar  e
julgar as  ações  de acidente de  trabalho é da Justiça
comum estadual. Assim, restou mantido o entendimento
consubstanciado no verbete sumular n. 15 deste Superior
Tribunal. Precedentes citados do STF: RE 438.639-MG,
DJ  21/3/2005;  RE  444.911-MG,  DJ  8/3/2005;  RE
441.716-MG, DJ 8/3/2005; do STJ: AgRg no CC 46.187-
MG, DJ 9/3/2005; REsp 544.810-MG, DJ 21/2/2005; do
TST: RR 50.206/2002-SP,  DJ 11/12/2003.  CC 47.811-
SP,  Rel.  Min.  Gilson  Dipp,  julgado  em  27/4/2005.”
(Negritei)

Passo à análise meritorial. 

Como  é  cediço,  o  auxílio-doença  é  um
benefício  concedido  ao  segurado  que,   em  decorrência  de  acidente  de
trabalho,  for  considerado  incapacitado  para  o  labor  ou  para  atividade
habitualmente  exercida,  sendo  indispensável,  para  a  sua  concessão,
comprovar moléstia incapacitante de cunho laborativo, nexo de causalidade
entre  ela  e  atividade  desenvolvida  e  perda  ou  redução  da  capacidade
laborativa do segurado.

Perfilhando  o  acervo  probatório  constante
dos autos, verifica-se que o apelante já gozou de auxílio-doença por acidente
de trabalho, conforme se denota no documento de fls.13/14.

Analisando o laudo pericial, às fls. 116/118,
o próprio perito ao ser indagado, no quesito nº 5 - quesitos do autor, sobre a
incapacidade  laborativa  do  autor,  afirmou  ser  portador  de  incapacidade
parcial e     definitiva.

Infere-se,  outrossim,  ainda  segundo  o
laudo,  que o apelante está  “contra  indicado realizar  atividades que exijam
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força e acurácia da mão direita. Pode realizar atividades mais leves, tais como
porteiro, mensageiro, frentista e assemelhados”.

Considerando  o local  e  a  natureza  de  tal
lesão, tem-se que a mesma reduz a capacidade laboral do apelante, não o
incapacitando, contudo, totalmente para o trabalho. 

Nas ações em que se objetiva o benefício
do auxílio  doença  acidentário,  o  julgador  firma seu convencimento,  via  de
regra,  com  base  nas  provas  acerca  da  capacidade  laborativa.  Se,  pelo
conjunto probatório,  conclui-se que inexiste  incapacidade total  e temporária
para o trabalho, não há que se falar em concessão do benefício de que trata o
art. 59 da Lei n. 8.213/1991. 

“Art. 59. O auxílio-doença será devido ao segurado que,
havendo  cumprido,  quando  for  o  caso,  o  período  de
carência exigido nesta lei, ficar incapacitado para o seu
trabalho ou para a sua atividade habitual por mais de 15
(quinze) dias consecutivos”. 

No  caso  vertente,  o  M.M.  Juiz  “a  quo”,
entendeu ser indevida a concessão do auxílio doença e da aposentadoria por
invalidez. Posiciono-me no sentido de manter a improcedência do pedido de
concessão do benefício suso mencionado, uma vez que, restou demonstrada,
através da perícia médica que o autor não mais se encontrava incapacitado
totalmente para o trabalho.

Por outro lado, apesar do pedido formulado
na peça inaugural pelo autor ser no sentido de implantação do benefício do
auxílio  doença,  deve ser concedido ao mesmo outro benefício pleiteado,  o
auxílio acidente.

O  auxílio-acidente  é  concedido  como
indenização  ao  segurado  quando,  após  a  consolidação  das  lesões
decorrentes  do  acidente  sofrido,  resultar  em  sequelas  permanentes  que
impliquem  na  redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que  habitualmente
exercia. E, no caso dos autos, restou constatada a redução da capacidade
laborativa do apelante para exercer a profissão de agricultor.

Imperioso  mencionar  que  o  próprio  INSS,
na sua contestação,  reconheceu o nexo de causalidade entre  a lesão e a
causa  do  acidente,  uma  vez  que  o  mesmo  questiona  em  vários  trechos
apenas  a  inexistência  de  perda  ou  redução  da  incapacidade,  conforme
abaixo:
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“Assim,  a  mera  caracterização  do  acidente  não  é
suficiente  para  ensejar  a  concessão  de  qualquer
benefício por parte do INSS”. 

“Ora,  como  se  percebe,  o  objeto  da  indenização  do
auxílio acidente não é a sequela ou doença em si, mas o
reflexo que desta emana sobre a capacidade laborativa
do trabalhador”.

“ Ora, não há como se conceder o benefício em questão,
já que ficou constatado pela perícia médica realizada por
este Instituto, que o segurado não sofreu redução de sua
capacidade laborativa”.

Ademais, como dito alhures, percebe-se no
documento juntado às fls.  13/14,  que o autor/apelante já gozou do auxílio
doença por acidente, que tem como um dos requisitos para a concessão, o
nexo de causalidade entre a doença e o labor.

Confira-se que o art. 86 da Lei nº 8.213/91
dispõe  que  o  auxílio  acidente  será  concedido  ao  segurado  quando
consolidadas as lesões decorrentes de acidente de qualquer natureza, que
impliquem  redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que  habitualmente
exercia, “in verbis”:

“Art.  86  da  Lei  nº  8.213/91.  O auxílio-acidente  será
concedido,  como  indenização,  ao  segurado  quando,
após a consolidação das lesões decorrentes de acidente
de  qualquer  natureza,  resultarem  seqüelas  que
impliquem redução da capacidade para o trabalho que
habitualmente exercia. (Redação dada ao "caput" pela
Lei nº 9.528, de 10.12.1997)
§  1º.  O  auxílio-acidente  mensal  corresponderá  a
cinqüenta  por  cento  do  salário-de-benefício  e  será
devido, observado o disposto no § 5º,  até a véspera do
início de qualquer aposentadoria ou até a data do óbito
do segurado.  (Redação dada ao parágrafo pela Lei  nº
9.528, de 10.12.1997)
§ 2º. omissis
§ 3º. Omissis (Negritei)

Veja-se, ainda, que o Decreto nº 3.048 de
06.05.1999 assim está redigido:

“Art.  104.  O  auxílio-acidente  será  concedido,  como
indenização,  ao  segurado  empregado,  exceto  o
doméstico, ao trabalhador avulso e ao segurado especial
quando, após a consolidação das lesões decorrentes de
acidente  de  qualquer  natureza,  resultar  seqüela
definitiva, conforme as situações discriminadas no anexo
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III, que implique: (Redação dada pelo Decreto nº 4.729,
de 09.06.2003, DOU 10.06.2003)
I  -  redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que
habitualmente exerciam; (Redação dada ao inciso pelo
Decreto nº 4.729, de 09.06.2003, DOU 10.06.2003)
II  -  redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que
habitualmente exerciam e exija  maior  esforço para o
desempenho da mesma atividade que exerciam à época
do acidente; ou
III - impossibilidade de desempenho da atividade que
exerciam  à  época  do  acidente,  porém  permita  o
desempenho  de  outra,  após  processo  de  reabilitação
profissional, nos casos indicados pela perícia médica do
Instituto Nacional do Seguro Social.
1º O auxílio-acidente mensal corresponderá a cinqüenta
por  cento  do  salário-de-benefício  que  deu  origem  ao
auxílio-doença do segurado, corrigido até o mês anterior
ao  do  início  do  auxílio-acidente  e  será  devido  até  a
véspera  de  início  de  qualquer  aposentadoria  ou  até  a
data do óbito do segurado.
§ 2º omissis
§ 3º omissis
§ 4º omissis” (Grifei).

Neste norte,  observa-se que “in  casu sub
judice” restou  configurado  no  laudo  pericial  que  o  apelante  não  está
totalmente incapaz para exercer atividades laborativas, tanto que atestou o
perito a possibilidade de realizar  atividades mais leves, tais como proteiro,
mensageiro, frentista e assemelhados.

 
Destarte,  não  obstante  não  estar  ele

incapacitado total para exercer outras atividades, segundo o laudo, a referida
lesão é irreversível, e reduz sua capacidade laboral para a mesma profissão.

Nesse sentido, destaco a posição da STJ.
Confira-se:

“PROCESSUAL  CIVIL.  PREVIDENCIÁRIO.  AGRAVO
REGIMENTAL  EM  AGRAVO  DE  INSTRUMENTO.
AUXÍLIO-ACIDENTE.  LESÃO MÍNIMA.  DIREITO AO
BENEFÍCIO  ENTENDIMENTO  DO  TRIBUNAL  DE
ORIGEM  EM  CONSONÂNCIA  COM  A
JURISPRUDÊNCIA  DESTA  CORTE.  ENUNCIADO
83/STJ.  RECURSO  INADMISSÍVEL,  A  ENSEJAR  A
APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA NO ARTIGO 557,
§ 2º, DO CPC. 1. A Terceira Seção do Superior Tribunal
de Justiça, no regime do Art. 543-C CPC, uniformizou o
entendimento de que o art. 86, caput, da Lei 8.213/91,
exige, para concessão do auxílio-acidente, a existência
de  lesão,  decorrente  de  acidente  do  trabalho,  que
implique  redução  da  capacidade  para  o  labor
habitualmente  exercido.  O  nível  do  dano  e,  em
consequência, o grau do maior esforço, não interferem
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na concessão do benefício, o qual será devido ainda que
mínima a lesão. (…) 4. Agravo regimental a que se nega
provimento.(AgRg  no  Ag  1263679/SP,  Rel.  Ministro
HONILDO  AMARAL  DE  MELLO  CASTRO
(DESEMBARGADOR  CONVOCADO  DO  TJ/AP),
QUINTA  TURMA,  julgado  em  26/10/2010,  DJe
16/11/2010” (Grifei)

E:

“PREVIDENCIÁRIO.  AUXÍLIO-ACIDENTE.
REDUÇÃO  DA  CAPACIDADE  AFERIDA  PELO
TRIBUNAL  DE  ORIGEM.  BENEFÍCIO  DEVIDO.
ENTENDIMENTO CONSOLIDADO NO JULGAMENTO
DO  RESP.  1109591/SC,  PROCESSADO  COMO
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA.  1.  A norma
legal  estabelece  que  o  auxílio-acidente  será  devido
como  indenização  ao  segurado  quando,  após
consolidação  das  lesões  decorrentes  de  acidente  de
qualquer natureza, resultarem sequelas que impliquem
redução  da  capacidade  para  o  trabalho  que
habitualmente exercia (art. 86 da Lei n. 8.213, de 1991,
com a redação dada pela Lei n. 9.528, de 1997). 2. No
julgamento  do  Resp  n.  1109591/SC,  processado  nos
termos do art. 543-C do Código de Processo Civil, esta
Corte firmou o entendimento no sentido de que o nível
do dano e, em consequência, o grau do maior esforço,
não interferem na concessão do benefício acidentário,
bastando, para tanto, a comprovação de existência de
lesão que implique a redução de capacidade. 3. Dentro
do  quadro  fático-probatório  delineado  pela  instância
ordinária está atestada a redução da capacidade para o
trabalho do autor, motivo pelo qual o segurado faz jus ao
benefício acidentário.  4. Agravo regimental improvido.”
(AgRg no Ag 1387647/SC, Rel. Ministro JORGE MUSSI,
QUINTA  TURMA,  julgado  em  03/05/2011,  DJe
17/05/2011” (Negritei)

Calha  registrar,  trecho  da  decisão
monocrática  do  Ag  794715 do  Ministro  HAMILTON  CARVALHIDO (DJ
07.12.2006), cuja situação se amolda à presente: “(...) tem entendido este Egrégio
Tribunal, verbis: (...)  Apesar de ser o apelante suscetível de reabilitação profissional,
claro está que o acidente a que fora acometido,  deixou seqüelas que o impedem de
exercer a mesma atividade profissional que     exercia     à época do     acidente. Dessa forma,
não há dúvidas de que a referida doença deixou-o inapto para a   profissão     que     exercia,
em que pese esta lhe garantir a subsistência.”

Portanto,  o  segurado  faz  “jus” ao
recebimento  do  auxílio  acidente  quando  acometido  por  redução  da  sua
capacidade laborativa, para o exercício da profissão que ele exercia,  mesmo
que possa exercer outra função, porém com menor esforço. 
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Corroborando  com o  entendimento  acima,
seguem decisões das Cortes Fracionárias deste Pretório:

Primeira Câmara Cível:

“REMESSA OFICIAL E  APELAÇÃO CÍVEL.  LESÕES
DECORRENTES  DE  ACIDENTE  DE  TRABALHO.
AUXÍLIO-ACIDENTE.  BENEFÍCIO  COMPATÍVEL
COM A SITUAÇÃO DO AUTOR. PREVISÃO DO ART.
86  DA  LEI  N°  8.213/91.  LAUDO  TÉCNICO
PARCIALMENTE AFASTADO. NEXO CAUSAL ENTRE
A  ENFERMIDADE  E  0  LABOR  INCONTROVERSOS.
MANUTENÇÃO  DA  SENTENÇA.  RECURSOS
DESPROVIDOS.  Em  se  tratando  de  segurado  que
percebeu auxílio-doença acidentário em virtude de lesão
decorrente  do  exercício  de  atividade  laborativa  de
mecânico industrial, é de se afastar parte da conclusão
do laudo pericial que atesta .a ausência de nexo causal
entre a enfermidade e o labor, mormente em observância
ao  princípio  do  livre  convencimento  do  julgador,
insculpido no art. 436 do Diploma Processual Civil. Por
outro lado, devidamente constatada, por prova pericial,
a existência de restrição ao exercício da atividade que o
autor  habitualmente  exercia,  faz  jus  à  percepção  do
auxílio-acidente,  nos  moldes  do  art.  86  da  Lei
8.213/91.TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
20020060592421001  -  Órgão  (1ª  CAMARA  CIVEL)  -
Relator  DES.  JOSÉ  RICARDO  PORTO  -  j.  Em
17/11/2011” (Negritei)

No  mesmo,  sentido  a  Terceira  Câmara
Cível:

“PREVIDENCIÁRIO e PROCESSUAL CIVIL Apelação
Cível  Concessão de benefício Auxílio  acidente  Doença
ocupacional  Síndrome  do  Túnel  do  Carpo  bilateral
Lesão do esforço repetitivo LER Enfermidade reversível
apenas  com  cirurgia  Impossibilidade  de  exercer  as
atividades  laborativas  anteriores  Incapacidade  apenas
parcial Hipótese de concessão do auxílio acidente e não
de  aposentadoria  por  invalidez  Aplicação  da  lei  n°
8.123/91  Desprovimento  do  recurso  apelatório.  -  0
auxílio-acidente será concedido, como indenização, ao
segurado  quando,  após  a  consolidação  das  lesões
decorrentes  de  acidente  de  qualquer  natureza,
resultarem  sequelas  que  impliquem  redução  da
capacidade para o trabalho que habitualmente exercia..
TJPB - Acórdão do processo nº 20020060425895001 -
Órgão  (3  CAMARA  CIVEL)  Relator  DES.  GENESIO
GOMES PEREIRA FILHO - j. Em 25/01/2011” (Grifei)
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E,  ainda,  por  último,  da  Quarta  Câmara
Cível:

“APELAÇÃO  CÍVEL.  REGIME  GERAL  DE
PREVIDÉNCIA  SOCIAL.  REQUERIMENTO  DE
BENEFÍCIO.  AUXÍLIO  ACIDENTE.
PREENCHIMENTO  DOS  REQUISITOS,  EX  VI  DO
ART.  86  DA  LEI  NQ  8.213/91.  COMPROVAÇÃO.  C
LAUDO  MÉDICO.  SEQUELAS.  DEBILIDADE  NA
DEAMBULAÇÃO.  AGRICULTOR.  EVIDENTE
REDUÇÃO  DA  CAPACIDADE  LABORATIVA.
RECURSO  PROVIDO.  -  Comprovada  a  redução  da
capacidade laborativa,  o  segurado faz  jus  ao auxílio-
acidente, a teor do artigo 86 da Lei n° 8.213/91, a partir
da cessação do auxílio-doença, respeitada a prescrição
quinquenal.  TJPB  -  Acórdão  do  processo  nº
03220080007712001  -  Órgão  (4A  CAMARA CIVEL)  -
Relator  DES.  JOAO  ALVES  DA  SILVA  -  j.  Em
23/08/2011” (Negritei).

Com  efeito,  diante  de  todo  o  exposto,  o
acolhimento ao apelo do autor é medida que se impõe.  Assim, percebe-se
que o apelante tem o direito à percepção de auxílio-acidente no percentual de
50% do salário de benefício, devido a partir do dia seguinte ao da cessação
do auxílio-doença, com fulcro no §2º do art. 86 da Lei nº 8.213/91, ou seja, a
partir de 31.12.2006 (fls. 21). Nesse sentido, entende o STJ:

“PREVIDENCIÁRIO  E  PROCESSUAL  CIVIL.
RECURSO  ESPECIAL.  AUXÍLIO-ACIDENTE.
AUSÊNCIA DE CONCESSÃO DE AUXÍLIO-DOENÇA.
TERMO  INICIAL.  DATA  DO  REQUERIMENTO
ADMINISTRATIVO. JUROS DE MORA. PERCENTUAL
DE 1% (UM POR CENTO) AO MÊS. 1. De acordo com
o art. 86, § 2º da Lei 8.213/91, o auxílio-acidente será
devido  a  partir  do  dia  seguinte  ao  da  cessação  do
auxílio-doença. 2. Não havendo recebimento do auxílio-
doença, o auxílio-acidente deve ser concedido a partir da
data  do  requerimento  administrativo.  Precedentes  do
STJ. 3. Aos benefícios previdenciários, por se tratar de
débitos  de  natureza  alimentar,  devem incidir  juros  de
mora  de  1% ao  mês.  Recurso  Especial  provido.(REsp
959.902/SP, Rel.  Ministro  NAPOLEÃO NUNES MAIA
FILHO, QUINTA TURMA, julgado em 23.08.2007,  DJ
10.09.2007 p. 308)”(Grifei)

E:

“RECURSO  ESPECIAL.  PREVIDENCIÁRIO.
BENEFÍCIO  PREVIDENCIÁRIO.  TERMO  INICIAL.
CESSAÇÃO  DO  AUXÍLIO-DOENÇA.  AUXÍLIO-
ACIDENTE. Nas  hipóteses  em  que  há  concessão  de
auxílio-doença, o auxílio-acidente é devido a partir do
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dia  seguinte  ao  da  cessação  do  mesmo.  Recurso
desprovido.  (REsp  650201/RS,  Rel.  Ministro   JOSÉ
ARNALDO DA FONSECA,  QUINTA TURMA,  julgado
em 04.08.2005, DJ 05.09.2005 p. 464)”(Grifei)

Por oportuno, ressalte-se, que a concessão
de auxílio-acidente, não requerido expressamente pelo autor, não se traduz
em  decisão  “extra  petita”,  pois  o  Superior  Tribunal  de  Justiça  possui
entendimento  sedimentado  no  sentido  de  que  é  lícito  ao  Juízo  conceder
benefício previdenciário diverso do pedido na inicial, caso a situação fática do
segurado se amolde ao direito positivado na respectiva legislação, tendo em
vista  a  relevância  da  matéria,  os  princípios  da  economia  processual  e  da
justiça  social,  bem  com,  pelo  caráter  eminentemente  protetivo  das  ações
acidentárias,  confira-se:

“PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. VIOLAÇÃO AO
ART.  535  DO  CPC.OMISSÃO  DO  TRIBUNAL  A  QUO.
INEXISTÊNCIA.  DUPLO  GRAU  DE  JURISDIÇÃO.
REEXAME  NECESSÁRIO.  CONCESSÃO  DE  BENEFÍCIO
DIVERSO  DAQUELE  RECONHECIDO  NA  SENTENÇA.
AGRAVAMENTO DA CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA
PÚBLICA. IMPOSSIBILIDADE. BENEFÍCIO ACIDENTÁRIO.
RECONHECIMENTO  DO  NEXO  CAUSAL.  PEDIDO
JULGADO PROCEDENTE PELA INSTÂNCIA DE ORIGEM.
REEXAME  DE  MATÉRIA  FÁTICA.  INVIABILIDADE.
SÚMULA 7/STJ. 
1. Verifica-se não ter sido demonstrada ofensa ao artigo 535
do  CPC,  na  medida  em  que  o  Tribunal  de origem  dirimiu,
fundamentadamente,  as  questões  que  lhe  foram  submetidas,
apreciando integralmente a controvérsia posta nos presentes
autos.
2.  Esta  Casa  possui  entendimento  no  sentido  de  que  a
determinação,  na  sentença,  de  concessão  de  benefício
acidentário  diverso  do  requerido  na  inicial  não  configura
julgamento extra ou ultra petita.
(Precedentes:  REsp  1320249/RJ,  Rel.  Min.  Napoleão  Nunes
Maia  Filho,  DJe  17/5/2013;  AREsp  239301/RS,  Rel.  Min.
Benedito Gonçalves, DJe 20/11/2012; REsp 1227530/PR, Rel.
Min. Maria Thereza  de Assis Moura, DJe 8/8/2012; AgRg no
REsp  1305049/RJ,  Rel.  Min.  Mauro  Campbell  Marques,
Segunda Turma, DJe 8/5/2012).
 (...)
6. Recurso especial parcialmente provido. (REsp 1379494 /MG
RECURSO  ESPECIAL
2013/0113760-2,  Relator:  Min.  Sérgio  KuKina  ,  Prmeira
Turma, Data do Julgamento: 06/06/2013, data da publicação:
12/06/2013)”.(Negritei).

E:

“PREVIDENCIÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AUSÊNCIA
DE  OMISSÃO  NO  ACÓRDÃO.CONCESSÃO  DE
BENEFÍCIO DIVERSO. DECISÃO EXTRA PETITA. NÃO
CONFIGURAÇÃO.  PRECEDENTES.  INCIDÊNCIA  DA
SÚMULA 83/STJ.1.  Em matéria previdenciária,  deve-
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se flexibilizar a análise do pedido contido na petição
inicial,  não  entendendo  como  julgamento  extra  ou
ultra  petita  a  concessão  de  benefício  diverso  do
requerido na inicial, desde que o autor preencha os
requisitos  legais  do  benefício  deferido.
Precedentes.2. Na hipótese dos autos, o Tribunal a quo
reformou a sentença (fls. 156/163, e-STJ) que concedeu
ao autor o restabelecimento de sua aposentadoria rural,
na  condição  de  segurado  especial.  Considerando  a
implementação de todos os requisitos, foi concedido ao
autor o beneficio de aposentadoria por idade, nos termos
da Lei n. 11.718/2008, a contar do ajuizamento da ação.
Incidência  da  Súmula  83/STJ.  Agravo  regimental
improvido.  (AgRg  no  Resp  1367825/RS  AGRAVO
REGIMENTAL  NO  RECURSO  ESPECIAL  2013/
0036415-1,  Relator:  Min.  Humberto  Martins,  Segunda
Turma,  data  do  julgamento:  18/04/2013,  data  da
publicação:29/04/2013)”.(Sublinhei)

Ainda:

“RECURSO  ESPECIAL.  PROCESSUAL  CIVIL.
BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. JULGAMENTO EXTRA
PETITA.  INOCORRÊNCIA.  Em matéria  referente  a
benefício  previdenciário,  esta  Corte  tem  afirmado
que,  embora  tenha  o  autor  pedido  determinado
benefício, não configura nulidade, por decisão extra
petita,  se  o  julgador,  verificando  o  devido
preenchimento dos requisitos legais, conceder outro,
tendo em vista  a  relevância  da  questão social  que
envolve  a  matéria. Precedentes.  Recurso  especial
desprovido.(RESP 200600433990, FELIX FISCHER, STJ
- QUINTA TURMA, 04/12/2006)”. (Negritei). 

Com  esses  fundamentos,  DOU
PROVIMENTO ao recurso para, reformar a sentença de 1º grau, e condenar
o Instituto Nacional do Seguro Social -  INSS a conceder ao apelante o
auxílio-acidente,  no percentual de 50% do salário de benefício, previsto
no artigo 86, da lei 8.213/91, bem como as parcelas vencidas e vincendas,
desde os últimos cinco anos anteriores ao ajuizamento da lide, observado o
quinquídio legal,  com juros de mora de 0,5% ao mês, contados a partir  da
citação  e  correção  monetária  pelo  IPCA,  a  partir  da  data  em  que  eram
devidas. 

Condeno ainda  a recorrida  ao  pagamento
dos honorários advocatícios,  que arbitro em 20% (vinte por cento) sobre o
valor das parcelas vencidas até a data da prolação da decisão, excluídas as
parcelas vincendas, de acordo com a Súmula 111 do STJ, “in verbis”;

“Súmula nº 111/STJ: Os honorários advocatícios,  nas
ações  previdenciárias, não  incidem  sobre  prestações
vincendas.”
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Sem custas.

É como voto.

Presidiu  a  Sessão  o  Exmo.  Sr.  Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos. Participaram do julgamento, o Exmo. Des.
Abraham Lincoln da Cunha Ramos, o Exmo.Des. Oswaldo Trigueiro do Valle
Filho)  e  o  Exmo.  Dr.  Onaldo  Rocha  de  Queiroga,  juiz  convocado  em
substituição  a   Exma  Desa.  Maria  das  Neves  do  Egito  de  Araújo  Duda
Ferreira.

Presente  ao  julgamento,  o  Exmo.  Dr.
Amadeus Lopes Ferreira, Promotor de Justiça Convocado. 

Sala de Sessões da Segunda Câmara Cível
do Tribunal de Justiça do Estado da Paraíba. João Pessoa, 29 de setembro
de 2015.  

    Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
                                                  Relator
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